
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 0079526-19.2012.815.2001
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul S/A
Advogado : Nelson Wilians Fratoni Rodrigues
Agravado : José Valdivino Filho
Advogados: Davidson Lopes Souza de Brito, Kalina de Fátima Carlos Pereira e  

   Mayara Araújo dos Santos e outro

AGRAVO  INTERNO. PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.  CRITÉRIOS
ESPECIAIS  PARA  CONCESSÃO.  PLEITO
FORMULADO  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  VIA
INADEQUADA.  NECESSIDADE  DE  PETIÇÃO
AVULSA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  DA  LEI  1.060/50.
PREPARO RECURSAL. PAGAMENTO NO ATO DA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECLAMO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  NÃO  ATENDIMENTO  AO
ENUNCIADO  NO  ART.  511,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO CARACTERIZADA.
RAZÕES  DO  REGIMENTAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
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DECISUM.  QUESTÕES  ESTRANHAS  AO
EXARADO  NO  PROVIMENTO  VERGASTADO.
NÃO  CONHECIMENTO.  ATENÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno é uma modalidade de insurgência
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

-  Inviável  a  apreciação  do  pedido  de  gratuita
judiciária  formulado  nas  razões  da  apelação,  haja
vista  não  ter  sido  observado  o  procedimento
expressamente previsto no art. 6º, da Lei nº 1.060/50.

- A O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente
se ater aos termos do decisório, apontando as razões
de fato e de direito pelas quais entende o apelante
deva ser reformada do pronunciamento judicial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  303/322,
interposto  pela  Massa  Falida  do Banco Cruzeiro  do  Sul  S/A contra  decisão,  fls.
292/301,  por meio da qual se negou seguimento a  apelação forceja pelo nominado
agravante, frente à deserção no pagamento do preparo recursal.

Em suas razões, o recorrente requer a reconsideração
da decisão vergastada ou, não sendo esse o entendimento, que o presente agravo seja
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posto  em pauta  para  julgamento colegiado. Para  fins  de  reforma da decisão  que
indeferiu o pedido de Justiça Gratuita, o insurgente sustenta, em resumo, fazer jus
aos  benefícios  da  gratuidade processual,  por  se  encontrar  em estado  de  falência,
situação  que  o  impossibilita  de  arcar  com as  custas  processuais  e  os  honorários
advocatícios,  conforme  cabalmente  demonstrado  nos  autos. No  mais,  defende  a
constitucionalidade de juros superiores a 12% (doze por cento), discorre acerca do
contrato de adesão e do pacta sunt servanda e, por fim, refuta o valor dos honorários
advocatícios, haja vista não existir complexidade na demanda.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, calha ressaltar que o agravo interno trata-
se  de  uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

Na espécie, insurge-se a agravante, Massa Falida do
Banco Cruzeiro do Sul S/A, em face da decisão que considerou deserta a apelação
por ele interposta, além do que não postulou a justiça gratuita nos devidos termos,
conquanto não atentou para o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.060/1950.

Todavia, em que pese a argumentação da recorrente,
não vislumbro motivos para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo por não
constar,  nas  razões  do  regimental,  fundamentação  capaz  de  demonstrar  o  seu
desacerto.

No  caso  dos  autos,  o  fato  de  agora  alegar  a
decretação  de  falência,  não  desnatura  a  então  obrigação  que  tivera,  quando  do
manejo da apelação de fls. 241/258. É dizer, a decretação de falência, ou de liquidação
extrajudicial,  não retira do recorrente a obrigação de seguir as diretrizes de ordem
processual, entre as quais se destaca, o requerimento de justiça gratuita em petição
avulsa, à luz do art. 6º, da Lei nº 1.060/50, conjuntura não observada a contento pelo
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recorrente:

Art.  6º.  O  pedido,  quando formulado  no  curso  da
ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face das
provas, conceder ou denegar de plano o benefício de
assistência.  A petição,  neste  caso,  será  autuada em
separado, apensando-se os respectivos autos aos da
causa principal, depois de resolvido o incidente.

Nessa ordem de ideias, no que diz respeito a matéria
discutida no regimental, o decisório hostilizado consignou, fls. 296/297:

(…)  Todavia,  como  se  verá,  não  se  satisfez  a  tal
exigência legal, conforme a regra prevista no art. 511,
do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:
Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
No  caso  em  referência,  percebe-se  que  o  Banco
Cruzeiro  do  Sul  S/A,  ao  interpor  apelação,  fls.
241/258,  requereu,  inicialmente,  a  concessão  dos
benefícios  da  gratuidade  judiciária,  nos  termos  da
Lei nº 1.060/50.
Nessa  senda,  cabe  esclarecer  que,  nada  obstante  o
benefício  da  gratuidade  judiciária  possa  ser
postulado em qualquer tempo e grau de jurisdição, o
requerimento para a sua concessão, quando efetuado
no  curso  da  ação,  hipótese  dos  autos,  deve  ser
apresentado  por  meio  de  petição  avulsa,  que  será
apensada aos autos principais, nos moldes do art. 6º,
da Lei nº 1.060/50, senão vejamos:
Art.  6º.  O pedido,  quando formulado no curso  da
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ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face das
provas, conceder ou denegar de plano o benefício de
assistência.  A petição,  neste  caso,  será  autuada em
separado, apensando-se os respectivos autos aos da
causa principal, depois de resolvido o incidente.
Sobre o tema, o entendimento consolidado no âmbito
da  Corte  Superior  de  Justiça  é  no  sentido  de  que
“Não obstante exista a possibilidade de se requerer
em  qualquer  grau  de  jurisdição  e  em  qualquer
tempo os benefícios da justiça gratuita, no curso da
ação,  o  pedido  deve  ser  formulado  por  petição
avulsa e apensado aos autos principais,  conforme
preceitua o artigo 6° da Lei 1.060/50, caso em que,
não  seguido  este  procedimento,  considera-se
deserto o recurso”. (AgRg no AREsp 545.977/SP, Rel.
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
16/09/2014, DJe 16/10/2014) - destaquei.

As  referências  ao  mérito  da  ação,  concernente  ao
contrato  de  empréstimo  consignado  firmado  entre  os  litigantes,  e  os  encargos
provenientes  da  convenção,  não  se  credenciam ao  conhecimento,  pois,  dentre  os
vários  princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
dialeticidade apresenta-se  como um dos mais  relevantes,  porquanto  se traduz na
necessidade  de  a  parte  insatisfeita  com  o  provimento  judicial  apresentar  a  sua
irresignação  através  de  um raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no
decisório  combatido,  atitude  não  observada  pelo  insurgente,  que  traz  à  tona
discussão que sequer foi apreciada na decisão monocrática de fls. . 

Sendo assim,  é de se concluir pela manutenção do
julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o  desprovimento
do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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